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Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter a essa augusta Assembleia Legislativa, por intermédio

de Vossa Excelência, para fins de apreciação, com arrimo nos arts. 60, V e 148-A, IV~ ambos

da Constituição do Estado do Ceará, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 80, de

10 de abril de 2014 e em obediência aos demais dispositivos que disciplinam o processo

legislativo, o incluso Projeto de Lei que promove a revisão geral do subsídio dos membros e

vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública no percentual de 10,74% (dez

vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação ocorrerá de foma escalonada, sendo

5,37% (cinco vírgula trinta e sete por cento) a partir de 01 de janeiro de 2022, e os outros

5,37% (cinco vírgula 37 por cento) a partir de 01 de maio de 2022.

Por meio da Lei Ordinária n° 8.837 de 22 de dezembro de 2021, a Assembleia

Legislativa aprovou a revisão geral dos servidores públicos estaduais do Poder Executivo e

nos termos do art. 148-A, IV da Constituição Estadual cabe à Defensoria Pública a iniciativa

de revisão geral de seus membros e servidores. Veja-se o texto constitucional literalmente:

Art.148-A. À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional,
financeira e administrativa, dentro dos limites estabelecidos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias e subordinação ao disposto no art.99, §2°, da
Constituição Federal, cabendo- -lhe especialmente:
1 — praticar atos próprios de gestão;
II — decidir sobre situação funcional e administrativa de seus membros e do
serviço auxiliar ativo, organizados em quadro próprio;
III — apresentar sua proposta orçamentária;
IV — propor privativamente ao Poder Legislativo a criação e a extinção de
seus cargos da carreira e serviços auxiliares, bem como a fixação, revisão e

Ai. Pinbo Sandeira, no i.iii, Luciano Cavaicanti, Fortaleza-CE
CEP 60.811-170. Fone: (85)3101-3434/ E-mali: gabinete@detensoria.ce.gov.br
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reajuste dos subsídios de seus membros e dos vencimentos de seus
servidores;
V — propor ao Poder Legislativo a criação e a alteração da legislação de
interesse institucional;
VI — expedir atos de provimento dos cargos da carreira e dos serviços
auxiliares, de promoção, remoção, readmissão, disponibilidade e de
reversão;
VII — editar atos de aposentadoria, exoneração, demissão e outros que
importem em vacância de cargos da carreira e dos serviços auxiliares, bem
como os de disponibilidade de membros da Defensoria Pública do Estado e
de seus servidores dos serviços auxiliares;
VIII — exercer outras competências decorrentes de sua autonomia na forma
da lei”

Destaca-se que mesmo após a alteração da Constituição Estadual, os membros e

servidores da Defensoria fizeram jus à revisão geral dos servidores públicos estaduais, tal

como ocorreu no ano de 2015, com a edição da Lei ordinária 15.747, datada de 29 de

dezembro de 2014, no ano de 2017, com a Lei 16.264 de 20.06.2017.

Pelo exposto e dada a importância de proporcionar a melhoria das condições

oferecidas aos membros e servidores da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, bem

como aos ocupantes cargos comissionados, que tenham a mesma nomenclatura do Executivo,

apresento a proposta de revisão geral do subsídio dos Defensores Públicos no mesmo patamar

da revisão geral concedida aos servidores públicos do Poder Executivo, conforme previsão

expressa do citado dispositivo Constitucional e do art. 3° da Lei Complementar Estadual n°

68, de 14 de outubro de 2008, publicada em 16 de outubro de 2008.

Convicta de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o

necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa

colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, em regime de

urgência, tendo em visita a importância da matéria e a data da revisão geral.

Av. Pinto Bandeira n° 1,111, Luciano Cavalcanhi, Fortaleza-CE

CEP 60.811-170, Fone: (85)3101-3434! E-maU: gabinele©dehensoria,ce.90tbr
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No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto de

elevado apreço e distinguida consideração.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de dezembro

de 2021.

EIiz~~Chagas5ou~~
De ensora Pública-Geral

DPGE-CE

AI. Pinto Bandeira, n°1111, Luciano Cavalcanti. Fotialeza-CE
CEP 60.811-170, Fone: (85)3101-34341 E-mau: gabinete@deuensoriace.gov.br
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PROJETO DE LEI N.°

PROMOVE A REVISÃO GERAL DO
SUBSÍDIO DOS MEMBROS E DOS
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l~ O subsídio dos membros e os vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública do
Estado do Ceará fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 10,74% (dez vírgula
setenta e quatro por cento), cuja implantação dar-se-á de forma escalonada, sendo 5,37% (cinco
vírgula trinta e sete por cento) a partir de 1° de janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e
sete por cento) a partir de 10 de maio de 2022.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos valores das demais parcelas remuneratórias
percebidas, salvo quanto às vantagens financeiras que dependam de previsão para a alteração de
seus valores.

Art. 2° O benefício da pensão por morte e os proventos dos membros e dos servidores da
Defensoria Pública do Estado do Ceará aposentados, ficam revistos no mesmo índice único e geral
aplicado nesta Lei para os membros e servidores públicos em atividade.

Art. 3° A Defensora Pública Geral do Estado do Ceará expedirá instmção normativa prevendo a
nova tabela remuneratória dos Defensores Públicos, observando a data de implantação e a aplicação
dos índices de revisão geral a que se refere o art. 10 desta Lei.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária
da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 50 o disposto no art. 1° desta Lei aplica-se aos Cargos de Direção Superior e de Direção e
Assessoramento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, todos relacionados no anexo
único da Lei Complementar n° 117, de 27 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial de 28
de dezembro de 2012.
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Art. 6° Esta Lei entrará em vigor em l~ de Janeiro de 2022 e seus efeitos financeiros obedecerão a
previsão do art. 1~ desta lei.

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL~j ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____ de dezembro de,Z21;

Elizabefldás Chagas Sousa
DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARA

~OrocO’~
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/12/2021

LIDO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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,i 1,2024

Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 205/2021 - Oriunda da Mensagem n° 07/202 1 — Autoria da Defensoria
Pública - Promove a revisão geral dos subsídio dos membros e dos vencimentos dos servidores da
Defensoria Pública do Estado do Ceará;

02. Mensagem n° 206/2021 - Oriunda da Mensagem no 04/2021 — Autoria do Tribunal de
Justiça - Autoria - Promove a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, ativos e
inativos, pensionistas, inclusive, do Quadro III — Poder Judiciário do Estado do Ceará;

03. Mensagem n° 207/2021 - Oriunda da Mensagem n° 024/2021 — Autoria do Tribunal de
Contas do Estado - Promove a revisão geral constitucional dos cargos efetivos, dos cargos em
comissão e dos proventos e pensões do Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

04. Projeto de Lei n° 682/2021 — Autoria da Mesa Diretora - Promove a revisão geral, da
remuneração dos servidores públicos civis do Poder Legislativo, e dá outras providências;

~1~embleia Legislativa do Estado do Ceará em 23 de dezembro de 2021.

*
Ar. Descmbar~,dcrMorcin, 2807- Dioníçio Tonzs/CER 50.170-900 /Foztaieza/CE . B0’LEGISLATURA.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
23/12/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/12/2021

PARECER

 

Mensagem n° 07, de 23 de dezembro de 2021 – Defensoria Pública Geral

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, projeto de lei de iniciativa da Defensoria
Pública Geral do Estado do Ceará, para solicitar préstimos no sentido de que, por ocasião do início da
tramitação da proposição que acompanha a Mensagem cujo número consta em epígrafe, seja considerado
como teor da referida propositura texto que “promove a revisão geral do subsídio dos membros e
vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública no percentual de 10,74% (dez vírgula setenta
e quatro por cento), cuja implantação ocorrerá de forma escalonada, sendo 5,37% (cinco vírgula trinta e
sete por cento) a partir de 01 de janeiro de 2022, e os outros 5,37% (cinco vírgula 37 por cento) a partir
de 01 de maio de 2022”.

 

A Excelentíssima Senhora Defensora Pública Geral do Estado salientou, na justificativa da proposição,
que:

 

Por meio da Lei Ordinária nº 8.837 de 22 de dezembro de 2021, a Assembleia Legislativa
aprovou a revisão geral dos servidores públicos estaduais do Poder Executivo e nos termos do
art. 148-A, IV da Constituição Estadual cabe à Defensoria Pública a iniciativa de revisão
geral de seus membros e servidores. Veja-se o texto constitucional literalmente:

Art.148-A. À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional, financeira e
administrativa, dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e
subordinação ao disposto no art.99, $2°, da Constituição Federal, cabendo--lhe
especialmente:

I - praticar atos próprios de gestão;
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II - decidir sobre situação funcional e administrativa de seus membros e do serviço
auxiliar ativo, organizados em quadro próprio;

III - apresentar sua proposta orçamentária;

IV - propor privativamente ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos
da carreira e serviços auxiliares, bem como a fixação, revisão e reajuste dos subsídios
de seus membros e dos vencimentos de seus membros e dos vencimentos de seus
servidores;

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a alteração da legislação de interesse
institucional;

VI - expedir atos de provimento dos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, de
promoção, remoção, readmissão, disponibilidade e de reversão;

VII - editar atos de aposentadoria, exoneração, demissão e outros que importem em
vacância de cargas da carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de
disponibilidade de membros da Defensoria Pública do Estado e de seus servidores dos
serviços auxiliares;

VIII - exercer outras competências decorrentes de sus autonomia na forma da lei".

Destaca-se que mesmo após a alteração da Constituição Estadual, os membros e servidores da
Defensoria fizeram jus à revisão geral dos servidores públicos estaduais, tal como ocorreu no
ano de 2015, com a edição da Lei Ordinária 15.747, cada de 29 de dezembro de 2014, no ano
de 2017, com a Lei 16.264 de 20.06.2017.

Pelo exposto e dada a importância de proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos
membros e servidores da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, bem como aos
ocupantes cargos comissionados, que tenham a mesma nomenclatura do Executivo, apresento
a proposta de revisão geral do subsídio dos Defensores Públicos no mesmo patamar da
revisão geral concedida aos servidores públicos do Poder Executivo, conforme previsão
expressa do citado dispositivo Constitucional e do art. 3 da Lei Complementar Estadual nº 68,
de 14 de outubro de 2008, publicada em 16 de outubro de 2008.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

A proposta de lei em análise desponta com o desígnio de promover a revisão geral do subsídio dos
membros e vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública no percentual de 10,74% (dez
vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação ocorrerá de forma escalonada, sendo 5,37% (cinco
vírgula trinta e sete por cento) a partir de 01 de janeiro de 2022, e os outros 5,37% (cinco vírgula 37 por
cento) a partir de 01 de maio de 2022.

 Como é cediço, a Defensoria Pública do Estado do Ceará detém ampla autonomia, que na concepção de
autoadministração, dota-a de campo próprio de atuação, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos.
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Destarte, o projeto  encontra guarida no art. 134, §§ 2º e 4º da Constituição Federal de 1988,sub examine
que preceitua que às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa, competindo-lhes privativamente propor ao Poder Legislativo respectivo sobre a
remuneração de seus serviços auxiliares, bem como a fixação do subsídio de seus membros. Senão,
vejamos:

 

 

CF/88

Art. 134. (...)

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa
e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º .

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a
independência funcional,  também, no que couber,  no art. 93 e  aplicando-se o disposto no

.inciso II do art. 96 desta Constituição Federal

Art. 96. :Compete privativamente

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor
, observado o disposto no art. 169:ao Poder Legislativo respectivo

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos
,que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes

inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (grifos inexistentes no original)

De maneira mais explícita, a Constituição do Estado do Ceará prevê expressamente, em seu art. 60, a
iniciativa de leis remetidas pela Defensoria Pública, em decorrência de sua autonomia administrativa e
financeira, nos seguintes termos:

 

Art. 60.  : (...)Cabe a iniciativa de leis

V  ao Ministério Público,  e ao Tribunal de Contas do Estado do– à Defensoria Pública
Ceará, , previstas nesta Constituição; (grifosem matérias de sua competência privativa
inexistentes no original)

 

Ainda em complemento, o art. 148-A, IV da Carta Magna do Estado do Ceará estabelece:

 

Art. 148-A. À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional, financeira e
, dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias eadministrativa

subordinação ao disposto no art. 99, § 2º, da Constituição Federal, cabendo-lhe
:especialmente
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IV –  a criação e a extinção de seus cargos dapropor privativamente ao Poder Legislativo
carreira e serviços auxiliares, bem como a fixação, revisão e reajuste dos subsídios de seus

. (grifos inexistentes no original)membros e dos vencimentos de seus servidores

Entrementes, de bom tom recordar que a Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, que organiza
a Defensonria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais para

, igualmente aduz que à Defensoria Pública do Estado é asseguradasua organização nos Estados
autonomia funcional e administrativa e que cabe à lei estadual fixar a remuneração dos cargos da carreira
do respectivo Estado. Vejamos:

Art. 97. A Defensoria Pública dos Estados organizar-­s-e­á de acordo com as normas gerais
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 97-A.   À Defensoria Pública do Estado é assegurada autonomia funcional,
 e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, dentro dos limitesadministrativa

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, cabendo-lhe, especialmente:  

Art. 97-B.  A Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta orçamentária atendendo
aos seus princípios, às diretrizes e aos limites definidos na lei de diretrizes orçamentárias,
encaminhando-a ao Chefe do Poder Executivo para consolidação e encaminhamento ao Poder
Legislativo. 

Art. 124. À lei estadual cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira do respectivo
, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.Estado

§ 2  Os membros das Defensorias Públicas dos Estados têm os direitos assegurados pelao

legislação da respectiva unidade da Federação e nesta Lei Complementar. (grifos inexistentes
no original)

    Inconteste, portanto, que a matéria retratada na presente proposta de lei está entre aquelas
, submetidas à iniciativa conferida à própria Defensoria Pública para regular acerca dos subsídios de

.seus membros e dos vencimentos de seus servidores

  Outrossim, no que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna
Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que poderão ser geradas em razão da fixação dos subsídios e vencimentos
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pretendidos pela Defensoria Pública do Estado do Ceará e os limites traçados pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional.

 

Diante do exposto, entendemos que a Mensagem n° 07/2021, de iniciativa da Defensoria Pública Geral
do Estado do Ceará, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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04/01/2022
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerao em 23/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
03/02/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 205/2021

(oriunda da Mensagem nº 07, da Defensoria Pública)

 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DOS SUBSÍDIOS
DOS MEMBROS E DOS VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 07, proposta pela Defensoria Pública,MENSAGEM Nº 205/2021
que promove a revisão geral dos subsídios dos membros e dos vencimentos dos servidores da Defensoria
Pública do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem a Defensoria Pública destaca que “Pelo exposto e dada a importância de
proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos membros e servidores da Defensoria Pública
Geral do Estado do Ceará, bem como aos ocupantes cargos comissionados, que tenham a mesma
nomenclatura do Executivo, apresento a proposta de revisão geral do subsídio dos Defensores
Públicos no mesmo patamar da revisão geral concedida aos servidores públicos do Poder
Executivo, conforme previsão expressa do citado dispositivo Constitucional e do art. 3 da Lei
Complementar Estadual nº 68, de 14 de outubro de 2008, publicada em 16 de outubro de 2008.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem   promove a revisão geral dos subsídios dos membros e dos vencimentos dos
servidores da Defensoria Pública do estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre matéria privativa da
Defensoria Pública, recai sobre o previsto no art. 60, V, da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa da própria Defensoria Pública do Estado do Ceará.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa da
Defensoria Pública.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 205/2021
oriunda da Mensagem nº 07, proposta pela Defensoria Pública, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

137ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data  23/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVCADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerada em 23/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
04/02/2022

 

REF. A MENSAGEM N° 205/2021 ORIUNDA DA MENSAGEM N° 07 DA DEFENSORIA
PÚBLICA.

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Mensagem nº 206/2021, oriunda da Mensagem n° 04 do Tribunal de Justiça, que promove a
revisão geral dos subsídios dos membros e dos vencimentos dos servidores da defensoria pública do
estado do Ceará.

A referida Mensagem foi analisada pela Procuradoria desta Casa sendo emitido parecer Favorável.

A Mensagem foi enviada às Comissões de Orçamento, Finanças e Tributação, e de Trabalho,
Administração e Serviço Público para apreciação, e distribuído para relatoria, cuja análise passo a fazer,
no prazo regimental.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa com intuito de promover a revisão geral dos
subsídios dos membros e dos vencimentos dos servidores da defensoria pública do estado do Ceará.

A proposta de lei em análise desponta com o desígnio de promover a revisão geral do subsídio dos
membros e vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública no percentual de 10,74% (dez
vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação ocorrerá de forma escalonada, sendo 5,37% (cinco
vírgula trinta e sete por cento) a partir de 01 de janeiro de 2022, e os outros 5,37% (cinco vírgula 37 por
cento) a partir de 01 de maio de 2022.

Como é cediço, a Defensoria Pública do Estado do Ceará detém ampla autonomia, que na concepção de
autoadministração, dota-a de campo próprio de atuação, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos.
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Vale ressaltar que a proposição atende ao disposto no art. 134, §§ 2º e 4º da Constituição Federal de 1988,
que preceitua que às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa, competindo-lhes privativamente propor ao Poder Legislativo respectivo sobre a
remuneração de seus serviços auxiliares, bem como a fixação do subsídio de seus membros. Senão,
vejamos:

Art. 134. (...) § 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência
funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta
Constituição Federal.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Mensagem de elevada relevância, opinamos à competente
Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

114ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 23/12/2021

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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1•
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

REQUER QUE SEJA SUBMETIDA AO
ACATAMENTO, EMENDA DE
PLENÁRIO À MENSAGEM N° 205/2021,
ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 07/2021 -

AUTORIA DA DEFENSORIA PÚBLICÃ
DO ESTADO DO CEARÁ.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do Regimento

Interno deste Poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a emenda

de plenário à Mensagem n° 205/2021, oriundo da mensagem n°07/2021, de autoria da Defensoria

Pública do Estado do Ceará, no sentido de que a mesma possa ser apreciada na presente sessão

plenária desta Augusta Casa Legislativa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 04 de fevereiro de 2022.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
ESTADO DO CEARÁ.

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

LEGISLATIVA DO

2L

Gabinete do Deputado Fstadualfúlio César FiJho.Ijderdo Governo .Av. DescmbasgadorMosrim, 2807-Dionído Tonrs/CER 60.170.900 /
Fona1c~,/CE Gab. n. ~316~ Fone/Faz~ (~) 3277.2.558/2559 - &naik dep,/uliocesarfilho(ã’ai.ce.gov.br- 30’LEGISL4TURA.

26 de 35



1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA / SUPRESSIVA N.° 1/2021

À MENSAGEM N° 205/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM N° 07/2021 - AUTORIA DA
DEFENSORIA PÚBLICA.

MODIFICA A EMENTA E O ARTIGO 1°, E
SUPRIME O ARTIGO 3° DA MENSAGEM N°
205/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM N° 07/2021,
DE AUTORIA DA DEFENSORIA PUBLICA DO
ESTADO DO CEARÁ.

Art. 1° — Fica modificado a ementa e o artigo 1°, bem corno suprimido o artigo 3°, da mensagem n°

205/2021, oriunda da mensagem n° 07/2021, de autoria da Defensoria Pública do estado do Ceará,

ficando com a seguinte redação:

PROMOVE A REVISÃO GERAL DOS
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

Art. 1°. Os vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública do Estado
do Ceará fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 10,74% (dez
vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação dar-se-á de forma
escalonada, sendo 5,37% (cinco vírgula trinta e sete por cento) a partir de 1° de
janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e sete por cento) a partir de 1°
de maio de 2022.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
04 de fevereiro de 2022.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

Gabinete do Deputado Lutadualfúiio César Filho. Iidcrdo Governo -A.’. DesembaigadorMornin’, 2807- Dionísio Tonrs/CEP 60.170-900 /
Foxíaleza/CE Gab. n.° 316- Fone/Faz: ~ 32772458/2.5.59- Esnail- dcpjuliocesarhlho(~’aLco.gov.br - 30~ LEGISLATURA.
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$
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

Apresente emenda tem o objetivo de manter a isonomia entre os poderes tendo em vista que

os mesmos enviaram somente mensagens de reajuste de seus servidores e não de subsídios de seus

membros, como ocorre na presente mensagem. Além disso, o §5° do art. 65 da Lei Complementar

n° 06/1997, que instituiu a Defensoria Pública no Estado do Ceará, define que essa alteração dos

membros da defensoria deve seguir a mesma data do reajuste dos membros do Tribunal de Justiça:

Art. 65 E]

§ 5° Desde que existentes recursos suficientes na Lei Orçamentária vigente e

respeitados os limites constitucionais aplicáveis, a IJefensoria Pública Geral do Estado

encaminhará, na mesma data do reajuste do subsídio dos membros do Poder

Judiciário, projeto de lei à Assembleia Legislativa dispondo sobre o subsidio de seus

membros. (Grifo nosso)

Neste sentido, dispõe a presente emenda, a retirada a qualquer referência aos subsídios dos

membros da Defensoria Pública do Estado do Ceará da presente mensagem.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
04 de fevereiro de 2022.

A
JúlioCésar Filho

Deputado Estadual — Cidadania
LÍDER DO GOVERNO

Gabinete do Deputado Estaduaifúlio C2SsarflIho.Iiderdo Governo .Av. DcscmbarsadorMoreins, 2807- Dionisio Tonvs/CER 50.1709X /
Foztakza/CE Gab. n.~Si6- Fone/Fax: (85) 3277.2S58/2459 - &naih depjulio,cesaifiuso@ai ce.gov.br- &PLEGISLATURA.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CEARÁ

Secretaria Executiva da Meaa Diretora

Emenda modiricativa/supressiva n°01/2022 à Mensagem n°205/2021, oriunda da
Mensagem n° 07/2021 de Autoria da Defensoria Pública

Autor: Deputado Júlio César

Designo relator da presente emenda, o senhor deputado Fernando Santana.

Fortaleza, 04 de Fevereiro de 2022.

Leitio
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVAÍSUPRESSIVA N° 01/2021 À MENSAGEM N° 205/2021,
ORIUNDA MENSAGEM N°07/2021, DA DEFENSORIA PÚBLICA
AUTOR: DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO
ASSUNTO: MODIFICA A EMENTA E O ART. 1°, E SUPRIME O ART.3° DA
MENSAGEM N°205/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM N° 07/2021.

PARECER

A presente emenda do nobre Deputado Júlio César Filho tem o fito de manter a
isonomia entre os poderes, visto que os mesmos enviaram somente mensagens de
reajuste de seus servidores e não de subsídios de seus membros, como dispõe a
ementa da mensagem ora em comento. Portanto, a iniciativa do líder do Governo é
retirar qualquer referência aos subsídios dos membros da Defensoria Pública do
Estado do Ceará.

Diante do exposto, não havendo nenhum óbice de ordem Jurídico-constitucional e
estando em harmonia com a técnica legislativa, somos de PARECER FAVORAVEL
à aprovação da presente emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, AOS 04 DE FEVEREIRO
DE 2022.

DEPUT~TANA

Assembléia Legislativa do Estado do ceará
Av. Des. Moreira, 2807— Gab. 518- Dionisio Torres
Tel.: (OxxS5) 3277.2644 — Telefax: (OxxS5) 3277.2645
cEp 60170-900 - Fortaleza — Ceará
E-mail: xxxxxxx
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1
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CEARÁ
$ecrctarla ExecutIva da Mesa Diretora

Emenda modificativa/supressiva n° 01/2022 à Mensagem n° 205/2021, oriunda da
Mensagem n° 07/202 1 de Autoria da Defensoria Pública

Autor: Deputado Júlio César

Relator: Deputado Fernando Santana

Parecer do relator: Favorável

1° SECRETARIO

Deputado Aud!c Mota
2° SECRETARIO

Deputada Érika Amorim
3~I SECRET’

Deputad iz Henrique
4°SE TARJO

O PARECER

iro Leitão

LO Danniel Oliveira
-PRESIDENTE

31 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  23/02/2022 09:20:30  Data da assinatura:  23/02/2022 09:49:27

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/02/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 3ª (TERCEIRA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE FEVEREIRO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE FEVEREIRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 4ª (QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE FEVEREIRO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETE

PROMOV1J~ A REVISÃO GERAL DO
SUBSÍDIO DOS MEMBROS E DOS
VENCIMENTOS DOS SERVIDOpi~S DA
DEFENSORL4. PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O subsídio dos membros e os vencimentos dos servidores públicos da Defensorja
Pública do Estado do Ceará fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 10,74% (dez
vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação se dará de forma escalonada, sendo 5,37% (cinco
vírgula trinta e sete por cento) a partir de 1.0 de janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e
sete por cento) a partir de 1.0 de maio de 2022.

Parágrafo único, O disposto no capu! aplica-se aos valores das demais parcelas
remuneratórias percebidas, salvo quanto às vantagens financeiras que dependam de previsão para a
alteração de seus valores.

Art. 2.° O beneficio da pensão por morte e os proventos dos membros e dos servidores da
Defensoria Pública do Estado do Ceará aposentados, ficam revistos no mesmo índice único e geral
aplicado nesta Lei para os membros e servidores públicos em atividade.

Art. 3,0 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da dotação
orçamentária da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, podendo ser suplementadas, se
necessário.

Art. 4,0 O disposto no art. 1.0 desta Lei aplica-se aos Cargos de Direção Superior e de
Direção e Assessoramento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, todos relacionados no
Anexo Unico da Lei Complementar n.° 117, de 27 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial
de 28 de dezembro de 2012.

Art. 5.” E~Ça Lei entra cm vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros
retroativos a 1.0 de janejr~ de 2022.

Art. 6.° Re~4?~m_se as disposições em contrário.
PAÇO DA AWMBLEIA LEGiSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

9 de fevereiro de 2022.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNJEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
~ SECRETÁRIO
DEP. ÉpJjc~ AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEI’. AP. LUIZ HENRIQUE
4.’ SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

 LEI Nº17.899, de 11 de janeiro de 2022.
(Autoria: Renato Roseno coautoria Romeu Aldigueri, Elmano Freitas e Augusta Brito)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE BARES, HOTÉIS, RESTAURANTES, FAST-FOODS, FOOD-
TRUCKS, SORVETERIAS, DOCERIAS, DELICATESSES, PADARIAS E OUTROS ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES, QUE COMERCIALIZEM PRODUTOS PRONTOS PARA CONSUMO IMEDIATO, INFORMAREM 
EM SEUS CARDÁPIOS A PRESENÇA DE GLÚTEN, LACTOSE, LEITE, PEIXE, AMÊNDOAS, CORANTES, 
CASTANHAS, SOJA, OVO E CRUSTÂCEOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os bares, hotéis, restaurantes, fast-foods, food-trucks, sorveterias, docerias, delicatesses, padarias e outros estabelecimentos congêneres 

que comercializem produtos prontos para consumo imediato, ficam obrigados a informarem em seus cardápios a presença de glúten, lactose, leite, peixe, 
amêndoas, corantes, castanhas, soja, ovo e crustáceos.

§ 1.º A informação da presença destes insumos deverá constar ao lado do nome de cada produto nos cardápios disponibilizados nos referidos 
estabelecimentos.

§ 2.º Para identificação deverão ser utilizados os ícones constantes na tabela indicativa em anexo, devendo estes constarem de forma clara e visível 
ao lado do nome do alimento.

§ 3.º A tabela indicativa constando os ícones deverá ser afixada em lugar visível, estando em tamanho que facilite a identificação, assim como nos 
cardápios, caso haja.

Art. 2.º Os restaurantes do tipo self-service ou que usem expositores de alimentos deverão ter as informações constantes na etiqueta de identificação 
do alimento.

Art. 3.º A fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação das penalidades ficarão por conta dos órgãos de defesa do consumidor.
Parágrafo único. Qualquer cidadão poderá denunciar o descumprimento desta Lei por meio de representação junto ao poder público.
Art. 4.º O não atendimento do previsto nesta Lei sujeitará o estabelecimento ao pagamento de multa nos termos do Código de Defesa do Consumidor.
Art. 5.º Os estabelecimentos terão 180 (cento e oitenta) dias, a contar do dia da publicação desta Lei, para se adequarem às novas regras.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor no dia de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de janeiro de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.

ANEXO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI Nº17.899, DE 11 DE JANEIRO DE 2022

*** *** ***
LEI Nº17.927, de 16 de fevereiro de 2022.

PROMOVE A REVISÃO GERAL DO SUBSÍDIO DOS MEMBROS E DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O subsídio dos membros e os vencimentos dos servidores públicos da Defensoria Pública do Estado do Ceará fica reajustado em índice único 

e geral, no percentual de 10,74% (dez vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação se dará de forma escalonada, sendo 5,37% (cinco vírgula trinta e 
sete por cento) a partir de 1.º de janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e sete por cento) a partir de 1.º de maio de 2022.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos valores das demais parcelas remuneratórias percebidas, salvo quanto às vantagens financeiras 
que dependam de previsão para a alteração de seus valores.

Art. 2.º O benefício da pensão por morte e os proventos dos membros e dos servidores da Defensoria Pública do Estado do Ceará aposentados, ficam 
revistos no mesmo índice único e geral aplicado nesta Lei para os membros e servidores públicos em atividade.

Art. 3.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, 
podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 4.º O disposto no art. 1.° desta Lei aplica-se aos Cargos de Direção Superior e de Direção e Assessoramento da Defensoria Pública Geral do 
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Estado do Ceará, todos relacionados no Anexo Único da Lei Complementar n.º 117, de 27 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial de 28 de 
dezembro de 2012.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 1.º de janeiro de 2022.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de fevereiro de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.928, de 16 de fevereiro de 2022.

CONFERE NOVA REDAÇÃO À LEI Nº12.217, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993, QUE CRIA A COMPANHIA DE 
GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ – COGERH.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 12.217, de 18 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.1.º A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – Cogerh, criada de conformidade com o art. 326 da Constituição do Estado do Ceará, é 
constituída sob a forma de sociedade de economia mista, organizada como sociedade anônima por ações, de capital fechado, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa, financeira e orçamentária.
§ 1.º A Cogerh é vinculada à Secretaria dos Recursos Hídricos – SRH, tem prazo de constituição indeterminado, possuindo a maioria do seu capital 
representado por ações ordinárias de titularidade do Estado do Ceará.
§ 2.º A sede e o foro jurídico da Cogerh é na cidade de Fortaleza, e rege-se por esta Lei, pela Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei n.º 
13.303, de 30 de junho de 2016, pela Lei n.º 14.844, de 28 de dezembro de 2010 e demais dispositivos legais pertinentes.
Art. 2.º A Companhia tem o objetivo de gerenciar os recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado, ou da União, por delegação, 
visando equacionar as questões referentes ao seu uso, controle e conservação, tendo as seguintes competências:
I – promover a operação, a manutenção e a recuperação das infraestruturas hídricas gerenciadas pela Cogerh, de forma condicionada à disponibili-
dade de recursos próprios e /ou captados;
II - promover, de forma condicionada à disponibilidade de recursos próprios e/ou captados, a ampliação da infraestrutura hídrica já existente e 
gerenciada pela Companhia;
III - realizar monitoramento quantitativo e qualitativo dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, conforme a Política Estadual dos Recursos 
Hídricos;
IV - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - Conerh, dos valores a serem cobrados 
pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado e da União por delegação, de acordo com o estabelecido no art. 16 da Lei n.º 14.844, de 2010;
V - manter sistema de informações sobre recursos hídricos, por intermédio da coleta de dados, estatística e cadastro de usos da água visando a 
subsidiar as tomadas de decisões;
VI - elaborar os Planos de Gerenciamento dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas, de acordo com os respectivos Comitês de Bacias 
Hidrográficas;
VII - apresentar aos Comitês de Bacias Hidrográficas para deliberação do Conerh:
a) enquadramento dos corpos d’água nas classes de usos preponderantes;
b) valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos;
c) planos de aplicação dos recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
VIII - apoiar a organização de usuários com vistas à formação de Comitês de Bacias Hidrográficas e Comissões Gestoras de Sistemas Hídricos, 
prestando apoios técnico, administrativo e financeiro necessários ao funcionamento dos mesmos, por intermédio das gerências de bacias;
IX - exercer a secretaria executiva dos Comitês de Bacias Hidrográficas;
X - elaborar o relatório de situação anual dos recursos hídricos para aprovação do Conerh e divulgação;
XI - emitir parecer prévio, de natureza técnica, sobre pedidos de outorga de uso dos recursos hídricos e de execução de obras e/ou serviços de 
interferência hídrica, quando solicitado pela Secretaria dos Recursos Hídricos - SRH;
XII - efetivar, arrecadar e aplicar receitas aferidas por intermédio da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado e da União por 
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